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    INTRODUÇÃO


    A Reforma Agrária é uma diretriz de governo em constante evolução na história do Brasil, sendo que sua concepção coincide com o nascimento do Brasil-colônia, tendo sido o meio utilizado pelo Império para realizar a estruturação da organização fundiária brasileira.


    Dentro de sua história, a reforma agrária passa a ter em meados do Século XVI um aspecto condicionante para o beneficiário da terra: o compromisso com o desenvolvimento regional. Desde então, assume caráter de maior relevância ao país, pois se torna instrumento de exploração e colonização do interior, sob o pressuposto de que as terras concedidas – então denominadas sesmarias – seriam utilizadas para desenvolver as regiões distante da capital do país e das litorâneas mais populosas.


    No que tange à organização e desconcentração fundiária, o regime das sesmarias se mostrou inócuo, pois a divisão de terras no país se deu na mão de poucos, fato cujas consequências são atuais e relevantes, haja vista que a concentração de latifúndios que representam grande parte do território nacional agriculturável na posse de uma parcela mínima de indivíduos, é um dos indicadores da grande desigualdade social que assola o país.


    Quanto à promoção de desenvolvimento regional, o modelo sesmarial também fracassou, haja vista que a pessoa contemplada pela gigantesca parcela de terra não tinha condições de explorá-la a contento. Tal modelo teve fim com a queda do Império em 1822.


    Somente em 1.850, após quase 03 décadas do fim do regime colonial, foi promulgada a Lei de Terras. O dispositivo foi importante porque estabeleceu pela primeira vez a possibilidade de compras de terra no Brasil, antes somente podendo ser adquirida por outorga. Entretanto, a possibilidade de compra só era possível aos que tinham poder aquisitivo, ou seja, uma minúscula parcela da população.


    Em meados do Século XX, com o Estatuto da Terra de 1964, fruto da luta de movimentos camponeses, surge a figura do agricultor familiar como beneficiário da Reforma Agrária. A partir de então, a política pública ganha um terceiro aspecto: o assistencial.


    A Constituição Federal de 1988 aborda a política agrícola através da desapropriação dos imóveis que descumprem sua função social ou ambiental. Tal formato demonstra o caráter dúplice da política pública, haja vista que quando o Estado desapropria um imóvel rural que descumpre sua função social e promove seu loteamento e distribuição aos pequenos agricultores, está ali promovendo o desenvolvimento regional local (caráter extrínseco) e proporcionando direitos e garantias fundamentais inerentes ao agricultor familiar beneficiário (caráter intrínseco).


    Além disto, o próprio fracionamento do latifúndio em lotes remete à função precípua da reforma agrária, qual seja, a desconcentração e organização fundiária.


    Em síntese, o Constituinte Originário deu à política pública de Reforma Agrária a função de desconcentrar terras, produzir desenvolvimento e assistir agricultores familiares sem-terra.


    Considerando que o beneficiário da reforma agrária é um dos atores principais da política pública, esta pesquisa analisa o agricultor familiar e sua relação com a terra, bem como suas características e peculiaridades.


    A análise do agricultor familiar não se restringe apenas a instrumento de política pública de desenvolvimento ou de beneficiário de assistencialismo, mas também à ideia de promoção de um bloco de direitos fundamentais que, na visão de Amartya Sen, são chamadas de liberdades instrumentais, que dizem respeito à liberdade que as pessoas têm de viver como bem desejarem, respeitando-se as características individuais de cada ser humano. Analisa-se, portanto, o acesso à terra como meio de garantir a efetivação dessas liberdades.


    Sob o ponto de vista desenvolvimentista da Reforma Agrária, emerge o questionamento a respeito de como ela vem sendo instrumentalizada dentro dos projetos de assentamento. Sob a ótica de Amartya Sen sobre ética e economia, a pesquisa abordará o direito ao desenvolvimento e, por consequência, a sustentabilidade como seu fator intrínseco.


    A escolha da produção de alimentos orgânicos decorre de uma proposta exploratória que possui como elementos o aumento exponencial do uso de agrotóxicos, de sementes geneticamente modificadas e outros produtos químicos da agricultura convencional, causando danos ao meio ambiente, em uma perspectiva macro, além de danos à saúde de quem consome essa produção, em uma perspectiva individual da problemática.


    Por esta razão, abordar-se-á a produção de alimentos orgânicos por meio de técnicas da agroecologia nos projetos de assentamento de reforma agrária como hipótese de produção de alimentos que abasteçam a população sem comprometer a saúde dos consumidores e o meio ambiente das gerações futuras.


    Por fim, diante da dificuldade que os assentados possuem em certificar sua produção com o selo de produto orgânico, a pesquisa se aprofundará, com vistas a responder a problemática: quais as alternativas jurídicas disponíveis e viáveis aos assentados brasileiros para a certificação de orgânicos?


    A pesquisa tem como objetivo geral analisar juridicamente as certificações dos alimentos orgânicos e específicos identificar os modelos de certificações e as alternativas jurídicas para os assentados usufruírem das certificações.


    Metodologicamente, o estudo utilizará enfoque jurídico-sociológico, adotando os meios bibliográfico, documental e a pesquisa de campo, e possuirá finalidade exploratória e descritiva. O método propriamente empregado é o dedutivo.


    A pesquisa de campo realizada por meio de entrevista não estruturada foi realizada no assentamento Santa Mônica, em Terenos/MS, e teve como objetivo ouvir agricultores familiares que produzem alimentos orgânicos em assentamentos de reforma agrária, a
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